
N° FOLHA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SOB A
FORMA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 008/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 001/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2025

TERMO DE CONTRATO N° 008/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -

CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E RB

MINERAÇÃO LTDA.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

R GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02 = Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
C LSON PIRES DE OLIVEIRA, Prefeito de Conceição das Alagoas, doravante
de ominado CONTRATANTE, e RB MINERAÇÃO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
n° .20.218.522/0001-71, sediado(a) na Rua Vitorino Francisco Rodrigues, 112, Centro,

C Incéição das Alagoas/MG, CEP 38.120-000, doravante designado CONTRATADO, neste
atá epresentado(a) por Raphael Antonio Brinck dos Santos, CPF n° 010.865.581-46,.

co4fórme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n°
.001/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Temo de Contrato, decorrente do Pregão
Elétr'ônico n° 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

i

'I

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

,- 14. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE AREIA PARA ATENDER
O MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO,
coforme indicado abaixo:

Fdrnecedor : RB MINERACAO LTDA- 20.218.522/0001-71
1 _

f
Unitário Total Unitário Economia

Item Quant. Un Marca Modelo . Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. % R$

1 4.000,00 M EXTRAQ AREIA RS 84,95 R$ 339.800,00 R$ 206,66 R$ 58,88 R$ 121,71

AO FINA 826.640,00

PRÓPRI

A

Descrição: AREIA FINA

SubtotalAdjudicadoR$ 339.800,00 Subtolai Orçado: R$ 58,8938 R$

826.640,00 % 486.840,00

i

1

1. .Objeto da contratação:

LUIZ

ANTON

f0

NOVAI

S DE

OLIV EI

RA,.
JÚNIOR
WNv
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.O Termo de Referência;
1.3.2.O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGACÃO:

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
p detido ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2. . O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovidamediante celebração de termo aditivo.

. • 2.. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
s nçoes de declaração de inidoneidade .ou impedimento de licitar e contratar com poder
p blico, observadas as abrangências de aplicação.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3}1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
azos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Trmo de Referência, anexo a este Contrato.
n

1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

UINTA -

,1 1. O valor total da contratação é de R$339.800,00.
2r. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
a execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
révidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
ecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

d ontratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

LUIZ

1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização I4 TON
I liquidação da despesa. NOVAI
2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados OUVEI

ónetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rirvÍOR
álização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor r
rnplo, de correção monetária.
3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
ponta corrente indicados pelo contratado. '

p
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6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
paia pagamento.
6.. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
6.. 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
re'idos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.¢.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Cómplementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
cdntribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
ai resentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentós.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:

7 1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
d data do orçamento.

7 ''2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

ir}iciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, -do índice IPCA - Índice
I\Jacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
c ncluídas após a ocorrência da anualidade.

7 3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
p rtir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4i No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

c iférença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
I,.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
e(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
cualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
facial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos; Luiz

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; AONTON
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

NOVAI

S DE

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em OUVEI

parte, às suas expensas;
ItAA,.

Jür ibR

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

85. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
nó. prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Teimo de Referência.
86. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8. . Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.$. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

exlpcução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
re' uerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8. 0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.l 1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.l2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
C ntratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
q>ialquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
piepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

aijiexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
pérfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
92., Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
d Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9'3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
d Lta da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
d vida comprovação;
9 4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
95. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

pior todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
s 'etor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
agamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
omprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
ontratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
rabalhistas - CNDT;

.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
iscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9: Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerQcbrrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

LUIZ

ANTON

10

NOVAI

S DE

OLIVEI

RA,
JÚNIOR
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9.1b. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
ex9cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ass' midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
en lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
ben como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fisal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9. 4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
qu ntitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

fufuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
alam dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as;normas de segurança do contratante;

9.7. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
fe amentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
adesso por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dõs Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
eecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
Mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
921. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
cõndição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
d menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO:

1.l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. Luiz
ANTON

10

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES °OVAI

ADMINISTRATIVAS: OUvet
Izn.:
JUNIOR

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 5C
ue:

) der causa à inexecução parcial do contrato; _
) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao -

fúncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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e) çler causa à inexecução total do contrato;

d) nsejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
jus ificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) omportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) 4raticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

11..1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

qu não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alí eás "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
11.12.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

«de «scritas nas alíneas "e", f g„ «e h„ do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11 2.4. Multa:

1. Moratória de 1% (uni por cento) por-dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
in dimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1:. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
co trato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
in so I do art. 13.7 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a
30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
de 5% a 15% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
d ` Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
d Contrato.

6.; Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
d Çontrato, ressalvadas as seguintes infrações:
1} 3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
1 .33.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

1 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
( uinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. LUIZ

ANTON

ro

NOVAI

S DE

OLIVEI

RA,

.JT NIOOR

„w

1 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
1 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
a ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
c niunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
c n`traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

Página 6



N° FOLH^ 2

conuae ° FOLHÃ 1._.; .

ca ut e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de icitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) s peculiaridades do caso concreto;
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) s danos que dela provierem para o Contratante;

e) implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme. normas e
ori ntações dos órgãos de controle.
11. . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
ou as leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
co o atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

-, mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).
11. . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
cori abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
ne te Contrato ou para provocar confissão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sa ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
re1 çao de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11J8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Céis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Ex cutivo Federal.

11 '9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
lic tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11 !10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

,_ mt}lta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o

mésmo órgão ora contratante.

1 . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:

12! 1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
te em sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12 1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, Lufz
Guando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender f TON
xué o contrato não mais lhe oferece vantagem. NOvnf
12,1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde OLUVE1
1ué haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)rïfoA
m ses de antecedência desse dia.

12'.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra°
co' menos de 2 (dois) meses da data de aniversário; a extinção contratual ocorrerá-após 2
(d' is) meses da data da comunicação.
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12. I. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
ant's do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14. 33/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12. .1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12. .2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ens, jará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12. .2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
for alizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12. . O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12. .1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12. .2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12. .3. Indenizações e multas.

12. . A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
ind nizatório.

12, ..O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculò de
•

nat Lreza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçãõ na licitação
ou atue na fiscalização nu na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, còmpanheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1 .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
coi signados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
11 .04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

vir culados de impostos.

13.111. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
ap '',ovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

14! CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Le n° 14.133, de. 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
di posições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor- e normas
e r rincípios gerais dos contratos.

LUIZ

1. ; CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES: ANTON
! NOVAI

SDE

15 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da OLVEI
Le ri° 14.133 de 2021. ,Ur;roR

15 i2 O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
su ressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valors ,.
mi ial atualizado do contrato.

15 3 a `As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
sulpmetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
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justi ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditi o deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4' Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos; ila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -PUBLICACÃO:

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
com' no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
202, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da xecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
con orme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

a/MG, 19 de fevereiro de 2025.

CELSON PIRES DE Assinado de7ormadiyitalpor

OLIVEIRA:285454786 CELSON PIRES DE
0LIVEIRA:28545478615

1 5 Dados; 2025.02.1915:29:22.0300'

Representante legal do CONTRATANTE
Assinado de forma digital por RB

RB MINERACAO MINERACAO

LTDA:20218522000171 LTDA:20218522000171
Dados: 2025.02.19 16:47:32 -0300'

Representante legal do CONTRATADO

'EMUNHAS:
w .Ye0oasulwm, CWRLlEBe. aa,ih,flesiDocumento assinado digitalmente CHARLLES ---- -:„

pA, rva VANESSA SILVA PARIA BARCELLOS:03716mg.(WE.aHowNfoAaidCo
&nd• PoaW1FawCPr

ü wuE9µeM CEl Ó9o]•1101)8Y61 ' N•

{d •Q gata: 09/02/2025 22:34:01-0300 9797651
bE wo..i ea wcx.w5o

`
Verifí ueemhtthttps://validar.iti.gov.brov.br

Q P //. g 2)
v.*a vor x..aa.v.na: mi.,r.o

CPF n°n°

LUIZ

ANTON

lo

NOVAL

S DE
•

OUVE!

RA.,
JÚNIOR

w
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SOB A
FORMA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 007/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 001/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2025

TERMO DE CONTRATO N° 007/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -

CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

ALKACON ENGENHARIA

CONSTRUÇÕES E MANUTENÇÕES
EIRELI.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

- Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr,
LSON PIRES DE OLIVEIRA, Prefeito de Conceição das Alagoas, doravante
nominado CONTRATANTE, e ALKACON ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E

ANUTENÇOES EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° .04.496.124/0001-60,
Jiado(a) na Av. Bahia, n° 150, Araguari/MG, CEP 38.440-188, doravante designado
)NTRATADO, neste ato representado(a) por Lino Costa Braga Neto, CPF n° 040.927.786-
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n°

)1/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais
;islação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
etrônico n° 001/2025, mediante as. cláusulas e condições a seguir enunciadas.

OI

1

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1, L O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE AREIA PARA ATENDER

OMS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO,
conforme entrega de requisição.

Fornecedor : ALKACON CONSERVACOES CONSTRUCOES E MANUTENCOES LTDA -
04.496.124/0001-60

LUIZ

ANTONI

Unitário Total Unitário Economia
NOVAIS

Itom Quant. Un Mamo Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. X RS •
DE

OL1V•CIR

2 4.000,00 M AREIA AREIA R$ 03,0° 63 372,000,00 P818868 RS 00,70 63 95.00

PROPRI MOLA 754.&10.00

Doscrlçio: AREIA MEDIA

3 4.000,00 M' AREIA AREIA 638825 RS 353 00000 RS 188,°8 RS 53.22 R$ 100;11

PROPRI GROSSA 754.640.00.

A

Doaarlçáo; AREIA GROSSA x ,

Sublotol Adjudicado RS 725.000.00 Subtotal Orçado; R5 51,9038 RS '

1.500.280,°0 % 784.280,00
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1.? . Objeto da contratação:
1.3'. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3!.1.0 Termo de Referência;
1.3.2.O Edital da Licitação;

1.'3x.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,

poÇlendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.? . O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poderpú lico, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE _ _ EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. Ò regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
pr zos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Te ` o de Referência, anexo a este Contrato.

4. (CLAUSULA QUARTA -

4.1... Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5, ,. O valor total da contratação é de R$725.000,00.

54. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
pr videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

LUIZ

ANTONI

0

NOVAIS

DE

OLIVGIR

JUN10R
6.

6. . O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da (liquidação da despesa.
6.. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
m netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
re 'lização, mediante aplicação do .índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Arpplo, de correção monetária.

, rns
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6.3'x. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito: em banco, agência
e e nta corrente indicados pelo contratado.
6.. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pa a pagamento.
6.. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6. ',.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
ret dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
le 'islação vigente.

6.. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
coitribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
ap esentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tri utário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.'. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7.

7. . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento.

7. . Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
mi iais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IPCA - Índice
N ''ciónal de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
co' cluídas após a ocorrência da anualidade.
7. . Nos reajustes subsequentes ao primeiro; o interregno minimo de um ano será contado a
pa tir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7, . No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pa ará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
di erença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7. . Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(') definitivo(s).
7. . Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
qt e vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7. . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
of cial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7. . 0 reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: NTONI
NOVAIS

8. . Exigir ,o,cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com OLIVCIR
o ontrato e seus anexos;

8. . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,
8. . Notificar o Contratado, por escuto, sobre vícios, defeitos' ou incorreções verificadas no
o ''eto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em
p te, às suas expensas;,

8. . Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo " ' w
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8.

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

líveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

;cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

uerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
;os pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8..2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
C ntratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
ou subordinados.

9.! CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

pérfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9. . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
d Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9. . Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
d ta da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
d vida comprovação;

9. . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
a toridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
p rte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ot incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9. . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
p r todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
re ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
c ntratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
e igida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9. . Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pgamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2); certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
e 'mprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

c ntratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
T abalhistas - CNDT;

LUIZ

ANTONI

0

NOVAIS

nH

OLIVGIR

JÜNIOR,
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9.8.I Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
trari'sfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9J Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocdrrêneia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1b. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
exacutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.1'1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

as4imidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
ben como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fis al do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
qu ntitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9. 6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9. 7. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
p rfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
fe-ramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
a recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.,18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
aosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
a esso por força da execução deste contrato;
919. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

c mprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
e ecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9h20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
91.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

ANTONI

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho NOvnls
co menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. OLIV•LIR

0. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO:
JÚNIOR

10;1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
.ADMINISTRATIVAS:
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

g1rie:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
fúncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
ci der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

eP apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;

-` ) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1 ) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
ue não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
escritas nas alíneas "e", «, f, «, g» «e h„ do subitem acima deste Contrato, bem como nas
líneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
1.2.4. Multa:

1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
nadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1, O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a
30% do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 11.1,
de 5% a 15% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5..% a 20% do valor
do Contrato.

5 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
dó Contrato.

6 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(.quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
à diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
d;
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adhiinistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
1 l.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
c 'ntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
cput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
dó licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 .5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
di os danos que dela provierem para o Contratante;
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
o ientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
cómo atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
esmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).
1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
om abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

deste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
anções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

11.9. As sanções; de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:
r

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender

qüe o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
e haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

leses de antecedência desse dia.

1.3. Caso a notificação da não-çontinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
m menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
ois) meses da data da comunicação.
.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

rates do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
4.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
2.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
2.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
nsejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
2.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
Drmalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
2.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
2.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
2.3.3. Indenizações e multas.
2.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
conômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1 .As despesas decorrentes da presénte contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
111.04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

vinculados de impostos.

13.1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
ápostilamento. LUIZ

ANTONI

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: r°OVAIS
oe

OLIVGIR

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Í R
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as á"
disposições contidas na Lei n° 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos. -

í -^

.15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES: -

i
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15.:. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei ° 14.133, de 2021.

15.. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15. . Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
ap stila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:

1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
ntratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
no no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
! 1, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, e/e art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
d execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21.

a/MG, 19 de fevereiro de 2025.

CELSON PIRES DE Assinadodaforma digital por
OLIVEIRA,285454786 CEuoN PIRES DE

OUVEIRA:28545478615

5 Dados: 2025,02.1915:28:47.0300'

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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RIMEIRO:TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMËNTO N° 008/2025
PROCESSO LICITATÚRIO N° 001/2025
PREGÃO ELETRÔNICÒ N° 001/2025

P lo presente instrumento, de um lado, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
ir}terno, inscrito no CNPJ sob o n° 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira
Carvalho, 135, Sala 02, Boa Vista, Uberaba/MG, CEP 38.017-250, representado neste ato por
s u Presidente, Sr. CELSON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado

(ONTRATANTE; e, de outro lado, a empresa RB MINERAÇÃO LIDA, inscrita no
gNPJ/MF sob ó n° 20.218.522/0001-71, com sede na Rua Vitorinó Francisco Rodrigues, 112,
entro, Conceição das Alagoas/MG, .CEP 38.120-000, representada por seu sócio; Raphael

Antonio Brinck dos Santos, CPF n° Ó10.865.581-46, doravante denominada

- , ONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivò ao Contrato. n° 008/2025, em
cQnforniidade com o art. 105 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e mediante as seguintes
cláusulas e condições:

LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

11. Ó objeto deste Termo Aditivo é a prórïogação do prazo 'de vigência do Contrato n°
0, 8/2025, cujo 'objetó é á aquisição de areia para atender aos municípios consorciados.

LÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA
.1. As partes acordam, em prorrogar o prazo de vigência do Contrato n° 008/2025, que
assará á viger até 31 de dezembro de 2026.

USULA TËRCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

.1. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato n° 008%2025 e de
seus anexos, que não te am sido expressamente alteradas pór este instrumento.

, por estarem jú as e contratadas; as partes assinam o presente Termo Aditivo em 2 (duas)
vias de igual teor form , na presenças testemunhas abaixo.

MG, 19 Ileje'vereiro de


